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FORMULÁRIO – TR - TERMO DE REFERÊNCIA

SC Nº ____________ / Nº Chamado do GLPI 2017015255

1.DO OBJETO

1.1. Credenciamento permanente para prestação de serviço convencional de

táxi  sendo  pessoas  jurídicas  habilitadas  ao  credenciamento  que,  após

formalização por  Termo de compromisso,  ficarão autorizadas  a  prestar

serviço convencional de táxi.

2. DA JUSTIFICATIVA DO CREDENCIAMENTO

2.1. Tendo  em  vista  a  alta  demanda  de  prestação  de  serviço  de  táxi  na

FPTI-BR, e visando dar mais transparência às contratações realizadas, faz-se

necessário  o  credenciamento  de  empresas  ou  cooperativas  de  táxi  para

atendimento dessa demanda. 

2.2. Optou-se pelo  credenciamento porque é do interesse da FPTI  obter o

maior número possível de prestadores de serviços de táxi, já que tais serviços

podem ser executados simultaneamente  por diversas empresas de maneira

satisfatória.

3.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão prestados mediante a disponibilização de veículos com

motorista para deslocamento de funcionários e terceiros conforme demandado

pela FPTI-BR. 

3.2. A FPTI-BR solicitará via telefone e posteriormente formalizada via ordem

de serviço à credenciada que estiver  no topo da lista de classificação para

atendimento definida conforme regras de alternatividade entre credenciados

estabelecidas no item 8.6 deste termo de referência.
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3.3. Os serviços somente poderão ser solicitados por pessoas credenciadas da

FPTI, conforme lista informada no ato da contratação.

3.4. Caso a credenciada contatada não estiver  disponível,  será chamada a

próxima da lista.

3.5. A credenciada deverá prestar atendimento em até 20 (vinte)  minutos

após a chamada da FPTI-BR.

3.6. Fica  facultado  à  FPTI-BR  o  cancelamento  da  solicitação  desde  que

realizada no prazo de 10 (dez) minutos após a realização da chamada

3.7. A prestadora do serviço deverá disponibilizar um recibo da contratada a

cada  corrida  realizada,  nominal  à  Fundação  PTI,  contendo  no  mínimo  as

informações a seguir:

• Data e horários de início e final da corrida

• Trajeto da corrida

• Valor da corrida

• Placa do veículo

• Nome completo do motorista

• No momento da corrida, o recibo será assinado pelo passageiro para ser

posteriormente conferido com a Nota Fiscal para pagamento. Somente

serão  pagos  serviços  devidamente  identificados  e  assinados  pelo

passageiro.

3.8. O  condutor  obrigatoriamente  deverá  estar  uniformizado  e  com  sua

credencial a vista, facilitando sua identificação pelo passageiro.

3.9. É obrigatória a utilização do taxímetro durante toda a corrida, sendo que

o mesmo só deverá ser acionado no momento do embarque do passageiro.
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3.10. Os serviços poderão ser solicitados 7 (sete) dias por semana, durante

as 24 horas do dia.

3.11. Durante a prestação dos serviços o taxista deverá observar ainda as

regras do Art. 26 da Lei Municipal nº 223/2014, conforme a seguir:

3.11.1. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do

passageiro ou autoridade de trânsito;

3.11.2. Cobrar  o  valor  exato  pela  corrida,  conforme  registrado  no

taxímetro;

3.11.3. Portar  todos  os  documentos  pessoais,  do  veículo  e  os

relacionados ao serviço exigidos pelo FOZTRANS;

3.11.4. Não  dirigir  alcoolizado  ou  sob  efeito  de  qualquer  substância

entorpecente;

3.11.5. Não efetuar  transporte  de passageiros,  bagagens  ou volumes

além da capacidade do veículo;

3.11.6. Não encobrir  o taxímetro ou aparelho registrador, mesmo que

parcialmente e ainda que não esteja em funcionamento;

3.11.7. Verificar, ao fim de cada corrida, se algum objeto foi deixado no

interior do veículo, entregando-o, mediante recibo, ao FOZTRANS;

3.11.8. Dirigir  o  veículo  de  modo a  não  prejudicar  a  segurança  e  o

conforto do usuário;

3.11.9. Não fumar no interior do veículo;

3.11.10. Colaborar  no  embarque  e  desembarque  pessoas  com

deficiência;

3.11.11. Acomodar a bagagem do passageiro no porta-malas do veículo

e retirá-la ao final da corrida;

3.11.12. Exigir do passageiro do táxi a utilização do cinto de segurança,
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conforme previsto no art. 65, da Lei Federal no 9.503/1997 – Código de

Trânsito Brasileiro – CTB.

4. DOS PREÇOS

4.1. A remuneração da contratada  será efetuada  exclusivamente sobre o

valor da bandeirada e trajeto utilizados.

4.2. Ficam  estabelecidos  os  valores  abaixo  relacionados  para  fins  de

pagamento  pelos  serviços  de  transporte  de  táxi,  de  acordo  o  Decreto  nº

24.736 de 22 de Julho de 2016 do município de Foz do Iguaçu:

• Bandeirada: R$ 5,10

• Bandeirada 1– Km rodado: R$ 3,45

• Bandeirada 2 – Km rodado: R$ 3,85

• Hora parada: R$ 24,85

4.3. A utilização da Bandeirada II fica restrita ao período compreendido entre

20h00 e 06h00 de segunda a sexta-feira, e a partir das 14h00 de sábado, e

aos domingos e feriados em tempo integral até as 06h00 do dia subsequente.

4.4. Nas corridas que ultrapassarem os limites do Município de Foz do Iguaçu

será utilizada a Bandeirada I, acrescida de 20% (vinte por cento).

4.5. Será considerada “hora parada” o período de espera acima de 30 (trinta)

minutos e até 02 (duas) horas, desde que devidamente justificada.

4.6. A  FPTI-BR  pagará  exclusivamente  os  valores  envolvidos  na  corrida,

calculados por meio do taxímetro nos valores definidos no item 4.2, não se

admitindo qualquer acréscimo, tais  como:  volume transportado, número de

passageiros  (respeitada  a capacidade do veículo),  taxa  de administração e
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outros de quaisquer naturezas que possam incidir na prestação dos serviços.

4.7. O reajuste dos preços fica condicionado à publicação e vigência de novo

decreto emitido pela Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu.

5.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do credenciamento cooperativa de táxi que atendam

aos requisitos de habilitação a seguir:

5.1.1. Documentos de habilitação para Cooperativas

As cooperativas interessadas em se credenciar  para prestar  os serviços  de

transporte de táxi deverão apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Alvará de localização e funcionamento da cooperativa expedido pelo

Município de Foz do Iguaçu.

b) Comprovante de inscrição junto à Fazenda do município de Foz do

Iguaçu;

c) Termo  de  permissão vigente  para  exploração  do  serviço  de

transporte  de  táxi  fornecido  pela  Prefeitura  do  Município  de  Foz  do

Iguaçu;

d) Ata de fundação da cooperativa.

e) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

f) Ata da assembleia que aprovou a diretoria atual;

g)  Comprovante  de  registro  na  Organização  das  Cooperativas

Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, conforme art. 107 da
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Lei nº 5.764/1971;

h)  O  resultado  da  última  auditoria  contábil-financeira da

cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei  nº 5.764, de 1971, ou

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

i) Certidão  negativa  de  débitos junto  à  Fazenda  Federal,  INSS,

Receita Estadual e Fazenda do município de Foz do Iguaçu.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

k)  Relação  dos  cooperados que  atendem  aos  requisitos  técnicos

exigidos para a contratação e que executarão o objeto;

5.2. Todos  os  taxistas  que  compõem a  cooperativa  devem  estar  regulares

junto ao Município  de Foz do Iguaçu para serviços de transporte de táxi  e

devem  apresentar  no  momento  da  prestação  dos  serviços  sua  credencial

individual expedida por esse município.

5.3. Especificações mínimas dos veículos

Todos  os  veículos  a  serem  utilizados  nos  serviços  deverão  atender  as

disposições do Código de Trânsito Brasileiro e do Art. 22 da Lei nº 223/2014

do Município de Foz do Iguaçu, além das exigências a seguir:

a) Idade máxima de (05) anos, contados a partir do ano de fabricação do

veículo;

b) Ser dotado de 05 (cinco) portas;

c) Possuir sistema de ar-condicionado;
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d)  Encontrar-se  em  bom  estado  de  conservação,  limpeza  e

funcionamento.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Prestar atendimento no espaço de tempo de até 20 (vinte) minutos, após

solicitação da abertura da chamada pela FPTI-BR;

6.2. Responder  e  responsabilizar-se,  única  e  exclusivamente,  por  qualquer

eventual acidente e suas consequências, que o passageiro da FPTI-BR venha

sofrer em função dos serviços prestados;

6.3. Em  caso  de  avaria  do  veículo,  substituí-lo  dentro  do  prazo  de  vinte

minutos, sem interrupção do serviço que está sendo prestado;

6.4. Encaminhar  os  recibos  assinados  e  notas  fiscais  à  FPTI-BR  para

pagamento;

6.5. Manter  os  veículos  em  bom  estado  de  conservação,  limpeza  e

funcionamento;

6.6. Ter seus veículos equipados com taxímetro e com aferição pelo órgão de

trânsito  competente  em  vigor  e  em  perfeito  estado  de  conservação,

manutenção, e limpeza;

6.7. Fornecer recibos com registro dos serviços, destinados à comprovação das

corridas realizadas, sem ônus para a FPTI-BR;

6.8. Pagar todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) incidentes sobre

a prestação de serviço ora contratada, bem como pagar todas as despesas

decorrentes;
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6.9. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos

serviços objeto do contrato;

6.10. Manter regularizada sua situação perante todos os órgãos competentes;

6.11. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação

exigidas no credenciamento;

6.12. Respeitar os limites de velocidade para tráfego de veículos, bem como

regras de acesso à Itaipu Binacional, sob pena de rescisão contratual;

6.13. Atender com cordialidade e educação os usuários.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Fornecer, mediante  solicitação  escrita  da  CREDENCIADA,  informações

adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

7.2. Permitir  o  livre  acesso  da  CREDENCIADA  na  FPTI-BR,  observadas  as

normas de segurança da FPTI-BR e da ITAIPU BINACIONAL;

7.3. Proporcionar  à  CREDENCIADA  as  condições  necessárias  ao  pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, isto é, àquelas

previstas  no  termo  de  referência.  Tais  pedidos  estão  condicionados  à

aprovação da FPTI-BR;

7.4. Comunicar à CREDENCIADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a

prestação  dos  serviços,  diligenciando  nos  casos  que  exigem  providências

corretivas;
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7.5. Providenciar os pagamentos à CREDENCIADA à vista dos recibos ou notas

fiscais/faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.

7.6. Manter atualizada a lista de pessoas credenciadas a pedir serviço de Taxi

em nome da FPTI.

7.7. A FPTI  poderá a qualquer  momento fiscalizar os valores cobrados nos

trajetos,  através  de  pesquisa  junto  a  órgãos  responsáveis  e  mediante

conferencia  de  quilometragem.  A  contratada  deverá  corrigir  eventuais

distorções nos valores das corridas, caso seja identificada alguma distorção.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. As  pessoas  jurídicas  que  atenderem  aos  requisitos  do  item  05  deste

termo de referência  serão consideradas  credenciadas  a  prestar  os  serviços

para a FPTI-BR, após a divulgação do resultado no site www.pti.org.br.

8.2. Os serviços poderão ser solicitados durante toda a vigência do edital de

credenciamento.

8.3. A  solicitação  dos  serviços  será  formalizada  por  meio  de  Ordem  de

Serviços, que será encaminhada via e-mail para o credenciado.

8.4. O credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal

e unilateral da FPTI-BR, nos casos enumerados no RELC – Regulamento de

Licitações, Contratos e Convênios da Fundação parque Tecnológico itaipu –

Brasil, comunicando expressamente ao Contratado, com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido o descredenciamento, sem

prejuízo  dos  serviços  já  prestados  e  sem  que  caibam,  aos  contratados

quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações.

8.5. São de inteira responsabilidade do CONTRATADO (A) as obrigações pelos

http://www.pti.org.br/
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encargos  previdenciários,  sociais,  fiscais,  trabalhistas,  securitários  e

comerciais resultantes de execução do contrato.

8.6. O  credenciamento  não  gera  qualquer  vínculo  empregatício  com  a

FPTI-BR. 

8.7. Da alternatividade entre os credenciados

8.7.1. A  solicitação  dos  serviços  será  conforme  a  necessidade  e

conveniência  da FPTI-BR,  sendo respeitada,  a  alternatividade entre os

credenciados, sempre excluída a vontade da FPTI-BR na determinação da

demanda por credenciado.

8.7.2. Havendo  mais  de  um  credenciado,  a  prestação  dos  serviços

ocorrerá mediante o sistema de rodízio, iniciado por sorteio.  A ordem de

sorteio  desses  nomes  estabelecerá  uma  ordem  de  chamada  dos

credenciados.  Desta  forma,  o  primeiro  sorteado  será  convocado  para

primeira vaga disponível, assim, sucessivamente.

8.7.3. Aqueles que forem credenciados após o prazo inicial de envio de

documentos previsto em edital,  entrarão no final  da ordem da lista de

atendimento estabelecida pelo sorteio.

8.7.4. O  critério  que  será  utilizado  no  rodízio  é  a  alternância  de

credenciados  por  solicitação  de  transporte  de  táxi,  ou  seja,  o  mesmo

credenciado não poderá atender duas solicitações em sequência.

8.7.5. O sorteio será realizado na FPTI-BR com divulgação prévia da data

e o resultado será disponibilizados no site www.pti.org.br.

http://www.pti.org.br/
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9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1.1. Serão indicados no momento da contratação do credenciado.

10.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. São consideradas infrações graves para fins do presente contrato:

a) apresentação de documento falso;

b) qualquer ato que frustre ou fraude, mediante ajuste, combinação

ou qualquer outro expediente, o processo de contratação;

c) a má-fé na relação contratual;

d) inexecução total de qualquer das obrigações assumidas;

e) não pagamento pelo PRESTADOR, das verbas trabalhistas;

f) inadimplemento fiscal e previdenciário;

10.2. Para  toda  e  qualquer  ofensa  a  deveres  contratuais,  poderão ser

aplicadas ao PRESTADOR, sem  prejuízos  da  responsabilidade  civil  e

criminal, as seguintes sanções:

I. Advertência  para faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não

acarretem prejuízos significativos para o Contratante.

II. Multa  Moratória  equivalente  a  0,333%  (trezentos  e  trinta  e  três

milésimos por cento) do valor atualizado do Contrato, por dia de atraso.

III.Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no

caso de inexecução total do contrato ou por ato que frustre ou fraude a

licitação, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

IV. Suspensão  do  direito  de  participar  de  licitação  e  impedimento  de

contratar com a FPTI-BR, por até 5 (cinco) anos.
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Parágrafo Único –  Às  infrações, independentemente  de  sua

gravidade, poderão  ser  aplicadas de  modo  cumulativo, mais  de  uma

penalidade,  sem  prejuízo  da  eventual  rescisão  contratual  sem  o

direito à indenização.

10.3 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de licitar e

contratar com a FPTI-BR, nos termos do art. 157 do RELC:

I)  As  pessoas  físicas  integrantes  do  quadro  societário  da  pessoa

jurídica independentemente  de  nova  pessoa  jurídica  que  vieram

a criar ou de outra em que figurarem como sócios.

II)  As pessoas jurídicas que possuam sócios comuns com as pessoas

físicas referidas no inciso anterior.

10.4 A FPTI-BR poderá rescindir o contrato caso o montante correspondente à

soma dos valores das multas moratórias ultrapassarem a 10% (dez por cento)

do valor total atualizado deste Contrato.

10.5 Se a multa aplicada não for suficiente para cobrir os prejuízos causados à

FPTI-BR,  poderá  esta,  justificadamente,  requerer  a  diferença  a  que  tem

direito.

10.6  As sanções de  advertência e suspensão  do  direito  de  participar  de

licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  FPTI-BR, por  até  5  (cinco)

anos poderão ser aplicados juntamente as sanções de multa, a depender do

caso  e  a  sua  aplicação,  ainda  que  de  forma  cumulada,  não  exime  a

responsabilidade  de  indenizar  eventuais  perdas  e  danos  ocasionados  à

FPTI-BR decorrentes do descumprimento contratual e/ou obrigação editalícia.

10.7 A  multa  não  será  aplicada  caso  o  fato  gerador  em  que  incorreu o

PRESTADOR tenha  sido  consequência  de  motivo  de  força  maior  ou  caso

fortuito.
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10.8 A  FPTI-BR  reserva-se  o  direito  de  deduzir  dos  valores  devidos  ao

PRESTADOR as multas aplicadas e a importância necessária ao ressarcimento

de danos e/ou prejuízos, que esta causar à FPTI-BR ou a terceiros, decorrente

de sua culpa ou dolo.

10.9 As penalidades estabelecidas nesta cláusula não excluem nenhuma outra

prevista em lei,  nem a responsabilidade do PRESTADOR por perdas e danos

que causar à FPTI-BR.

10.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia

do  início  e  incluir-se-á  o  do vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  úteis

consecutivos.

10.11 A aplicação das penalidades previstas poderá ser realizada em processo

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla

defesa ao PRESTADOR,  observando-se o art.  160 do  Regulamento  de

Licitações,  Contratos e Convênios  da Fundação Parque Tecnológico  Itaipu  -

Brasil - RELC.

10.12 O  PRESTADOR poderá  interpor  defesa  e  apresentar  e/ou  requerer  a

produção de provas, conforme o caso.

Parágrafo Único– O recurso deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias

úteis,  devidamente  instruído,  e apresentado

ao Diretor Superintendente da FPTI-BR,  por  intermédio  da  autoridade  que

praticou  o  ato  recorrido.  O  recurso  será  julgado  pelo  Conselho  Diretor da

FPTI-BR. Da decisão final  cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 5

(cinco) dias úteis contado da intimação do ato.

10.13 A não ocorrência das penalidades acima referidas, não impede que a

FPTI-BR rescinda, unilateralmente, o Contrato.

10.14 Na aplicação das sanções deverão ser considerados os danos resultantes
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da infração, situação  econômico financeira  da  sancionada,  em especial  sua

capacidade  de  geração  de  receitas  e  seu  patrimônio,  reincidência,  assim

entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza,  bem  como  a  outras

circunstâncias  gerais  agravantes  ou  atenuantes  em face  do caso concreto,

observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a

gravidade da infração e o vulto econômico da contratação, art. 158 do RELC.

10.15 No caso de atraso do pagamento por parte da FPTI-BR, o PRESTADOR

poderá exigir as penalidades a seguir:

a) Multa  de 2% (dois  por cento) ao mês, sobre o valor da parcela

pendente.

b)  Juros de 1% (um por cento)  ao mês,  sobre o valor  da parcela

pendente.

11.DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento da prestação de serviços será efetuado em até 10 (dez)

dias úteis, a contar do aceite do documento fiscal, desde que o(s) objeto(s)

esteja(m) em conformidade com o solicitado pela FPTI-BR.

11.2. O aceite  do  documento  fiscal  consiste  na  validação  da  Nota  Fiscal,

observados os dados cadastrais, retenções de tributos e contribuições quando

aplicáveis,  e compatibilidade da CNAE – Classificação Nacional  de Atividade

Econômica, com o objeto contratado.

11.3. A nota fiscal somente deverá ser emitida após a aprovação, por parte

da FPTI-BR, do(s) seguinte(s) documento(s):

11.4. A “Ordem de Serviço/Compra”, “Contrato”  ou  o  Pedido  de  Compras”

emitido pela FPTI;
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11.5. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;

11.6. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União;

11.7. Certidão  Negativa  de  Débitos  das  Fazendas  Estadual  e  Municipal  do

domicílio ou sede da CONTRATADA;

11.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

11.9. Certidão do Fundo de Garantia do Tempo e Serviço (FGTS); 

11.10. Correspondência com a solicitação do respectivo pagamento, relativo a

realização dos serviços executados;

11.11. O  pagamento  dos  serviços  estão  condicionados  às  entregas  das

solicitações  dos mesmo (pela  CONTRATADA),  a aprovação pela  FPTI-BR do

fornecimento  e  serviços  realizados,  a  entrega  da  documentação  completa

exigida para liberação do pagamento conforme prazos e condições a serem

firmados em contrato;

11.12. Quando o PRESTADOR for optante do SIMPLES NACIONAL, for isento

ou  imune,  deverá  entregar  junto  com  o  documento  fiscal,  a  declaração

correspondente ao enquadramento e o respectivo anexo, quando aplicável. 

11.13. Os documentos fiscais deverão ser preenchidos em nome da Fundação

Parque  Tecnológico  Itaipu  –  BR,  CNPJ  07.769.688/0001-18,  com  natureza

jurídica de entidade privada sem fins lucrativos, inscrição Municipal  36.687,

Não Contribuinte de ICMS, endereço Avenida Tancredo Neves nº 6731, CEP

85.867-030, Bairro Itaipu, Foz do Iguaçu (PR);

11.14. Os  documentos  fiscais  deverão  constar  o  número  do  pedido  de
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compras, a descrição objetiva e clara dos serviços prestados e o destaque das

retenções de Tributos, quando aplicáveis.

11.15. Todos os  documentos  fiscais  eletrônicos  devem ser  enviados  para o

e-mail: nfeletronica@pti.org.br com cópia para servicosgerais@pti.org.br e as

Notas Fiscais manuais devem ser enviadas para a área de recebimento. 

11.16. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando

couber, estarão sujeitos à retenção de tributos, conforme legislação vigente:

11.17. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas -  IRPJ,  Contribuição Social

sobre  o  Lucro  Líquido  -  CSLL,  Contribuição  para  o  Financiamento  da

Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma

da Instrução Normativa RFB n o 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme

determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

11.18. Contribuição social  providenciaria,  na forma da Instrução Normativa

RFB no 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212,

de 24 de julho de 1991;

11.19. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da

Lei  Complementar  n°  116,  de  31  de  julho  de  2003,  combinada  com  a

legislação municipal e/ou distrital;

11.20. Demais tributos incidentes sobre o objeto da contratação.

11.21. A CONTRATADA quando da formalização de sua Proposta Comercial

assumiu a responsabilidade de fazê-la com inclusão de todas as obrigações e

encargos, ou seja, todos os custos incidentes  para a consecução do objeto

contratado, não podendo ser atribuída à FPTI-BR nenhuma despesa adicional,

a qualquer título.

11.22. Caso a CONTRATADA não apresente a documentação completa exigida

para liberação do pagamento da nota fiscal/fatura no prazo estabelecido, o

respectivo pagamento dos serviços somente ocorrerá a 10 (dez) dias úteis, a

mailto:servicosgerais@pti.org.br
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contar  da data  da apresentação formal,  pela  CONTRATADA à FPTI-BR,  dos

respectivos documentos faltantes.

11.23. A FPTI-BR poderá, a seu critério, deduzir dos pagamentos devidos à

CONTRATADA, valores cobrados pela mesma sem o devido respaldo contratual

ou resultantes de multas ou qualquer outro débito da CONTRATADA decorrente

dos compromissos assumidos neste Contrato.

11.24. No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes do contrato, a

FPTI-BR deverá obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita

ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes

relevantes motivos devidamente justificados pela autoridade competente.

12.CONSIDERAÇÕES GERAIS

12.1. Todas  as  despesas,  encargos,  fretes,  impostos  de qualquer  natureza

incidente  sobre o objeto do presente,  honorários,  taxa  de agenciamento e

todas  as  obrigações  sócio  previdenciária  são  de  inteira  responsabilidade  e

risco da empresa vencedora.

12.2. Durante todo o período de contratação, a empresa CONTRATADA deverá

manter atualizada sua documentação e seus cadastros junto ao FPTI-BR.

12.3.  APROVAÇÃO:

Cristimara Camargo Kazmierczak

Responsável Técnico

Ana Cristina Nóbrega

Responsável pelo Centro de Custo

Data: 18/04/2017 Data: 18/04/2017
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Cristimara Camargo Kazmierczak

Responsável Técnico

Ana Cristina Nóbrega

Responsável pelo Centro de Custo

Área: Serviços Gerais Área: Serviços Gerais


	SC Nº ____________ / Nº Chamado do GLPI 2017015255
	1. DO OBJETO
	1.1. Credenciamento permanente para prestação de serviço convencional de táxi sendo pessoas jurídicas habilitadas ao credenciamento que, após formalização por Termo de compromisso, ficarão autorizadas a prestar serviço convencional de táxi.

	2. DA JUSTIFICATIVA DO CREDENCIAMENTO
	2.1. Tendo em vista a alta demanda de prestação de serviço de táxi na FPTI-BR, e visando dar mais transparência às contratações realizadas, faz-se necessário o credenciamento de empresas ou cooperativas de táxi para atendimento dessa demanda.
	2.2. Optou-se pelo credenciamento porque é do interesse da FPTI obter o maior número possível de prestadores de serviços de táxi, já que tais serviços podem ser executados simultaneamente por diversas empresas de maneira satisfatória.

	3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	3.1. Os serviços serão prestados mediante a disponibilização de veículos com motorista para deslocamento de funcionários e terceiros conforme demandado pela FPTI-BR.
	3.2. A FPTI-BR solicitará via telefone e posteriormente formalizada via ordem de serviço à credenciada que estiver no topo da lista de classificação para atendimento definida conforme regras de alternatividade entre credenciados estabelecidas no item 8.6 deste termo de referência.
	3.3. Os serviços somente poderão ser solicitados por pessoas credenciadas da FPTI, conforme lista informada no ato da contratação.
	3.4. Caso a credenciada contatada não estiver disponível, será chamada a próxima da lista.
	3.5. A credenciada deverá prestar atendimento em até 20 (vinte) minutos após a chamada da FPTI-BR.
	3.6. Fica facultado à FPTI-BR o cancelamento da solicitação desde que realizada no prazo de 10 (dez) minutos após a realização da chamada
	3.7. A prestadora do serviço deverá disponibilizar um recibo da contratada a cada corrida realizada, nominal à Fundação PTI, contendo no mínimo as informações a seguir:
	3.8. O condutor obrigatoriamente deverá estar uniformizado e com sua credencial a vista, facilitando sua identificação pelo passageiro.
	3.9. É obrigatória a utilização do taxímetro durante toda a corrida, sendo que o mesmo só deverá ser acionado no momento do embarque do passageiro.
	3.10. Os serviços poderão ser solicitados 7 (sete) dias por semana, durante as 24 horas do dia.
	3.11. Durante a prestação dos serviços o taxista deverá observar ainda as regras do Art. 26 da Lei Municipal nº 223/2014, conforme a seguir:
	3.11.1. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de trânsito;
	3.11.2. Cobrar o valor exato pela corrida, conforme registrado no taxímetro;
	3.11.3. Portar todos os documentos pessoais, do veículo e os relacionados ao serviço exigidos pelo FOZTRANS;
	3.11.4. Não dirigir alcoolizado ou sob efeito de qualquer substância entorpecente;
	3.11.5. Não efetuar transporte de passageiros, bagagens ou volumes além da capacidade do veículo;
	3.11.6. Não encobrir o taxímetro ou aparelho registrador, mesmo que parcialmente e ainda que não esteja em funcionamento;
	3.11.7. Verificar, ao fim de cada corrida, se algum objeto foi deixado no interior do veículo, entregando-o, mediante recibo, ao FOZTRANS;
	3.11.8. Dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto do usuário;
	3.11.9. Não fumar no interior do veículo;
	3.11.10. Colaborar no embarque e desembarque pessoas com deficiência;
	3.11.11. Acomodar a bagagem do passageiro no porta-malas do veículo e retirá-la ao final da corrida;
	3.11.12. Exigir do passageiro do táxi a utilização do cinto de segurança, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal no 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB.


	4. DOS PREÇOS
	4.1. A remuneração da contratada será efetuada exclusivamente sobre o valor da bandeirada e trajeto utilizados.
	4.2. Ficam estabelecidos os valores abaixo relacionados para fins de pagamento pelos serviços de transporte de táxi, de acordo o Decreto nº 24.736 de 22 de Julho de 2016 do município de Foz do Iguaçu:
	Bandeirada: R$ 5,10
	Bandeirada 1– Km rodado: R$ 3,45
	Bandeirada 2 – Km rodado: R$ 3,85
	Hora parada: R$ 24,85

	4.3. A utilização da Bandeirada II fica restrita ao período compreendido entre 20h00 e 06h00 de segunda a sexta-feira, e a partir das 14h00 de sábado, e aos domingos e feriados em tempo integral até as 06h00 do dia subsequente.
	4.4. Nas corridas que ultrapassarem os limites do Município de Foz do Iguaçu será utilizada a Bandeirada I, acrescida de 20% (vinte por cento).
	4.5. Será considerada “hora parada” o período de espera acima de 30 (trinta) minutos e até 02 (duas) horas, desde que devidamente justificada.
	4.6. A FPTI-BR pagará exclusivamente os valores envolvidos na corrida, calculados por meio do taxímetro nos valores definidos no item 4.2, não se admitindo qualquer acréscimo, tais como: volume transportado, número de passageiros (respeitada a capacidade do veículo), taxa de administração e outros de quaisquer naturezas que possam incidir na prestação dos serviços.
	4.7. O reajuste dos preços fica condicionado à publicação e vigência de novo decreto emitido pela Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu.

	5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
	5.1. Poderão participar do credenciamento cooperativa de táxi que atendam aos requisitos de habilitação a seguir:
	5.1.1. Documentos de habilitação para Cooperativas
	As cooperativas interessadas em se credenciar para prestar os serviços de transporte de táxi deverão apresentar os documentos abaixo relacionados:

	5.2. Todos os taxistas que compõem a cooperativa devem estar regulares junto ao Município de Foz do Iguaçu para serviços de transporte de táxi e devem apresentar no momento da prestação dos serviços sua credencial individual expedida por esse município.
	5.3. Especificações mínimas dos veículos
	Todos os veículos a serem utilizados nos serviços deverão atender as disposições do Código de Trânsito Brasileiro e do Art. 22 da Lei nº 223/2014 do Município de Foz do Iguaçu, além das exigências a seguir:

	6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	6.1. Prestar atendimento no espaço de tempo de até 20 (vinte) minutos, após solicitação da abertura da chamada pela FPTI-BR;
	6.2. Responder e responsabilizar-se, única e exclusivamente, por qualquer eventual acidente e suas consequências, que o passageiro da FPTI-BR venha sofrer em função dos serviços prestados;
	6.3. Em caso de avaria do veículo, substituí-lo dentro do prazo de vinte minutos, sem interrupção do serviço que está sendo prestado;
	6.4. Encaminhar os recibos assinados e notas fiscais à FPTI-BR para pagamento;
	6.5. Manter os veículos em bom estado de conservação, limpeza e funcionamento;
	6.6. Ter seus veículos equipados com taxímetro e com aferição pelo órgão de trânsito competente em vigor e em perfeito estado de conservação, manutenção, e limpeza;
	6.7. Fornecer recibos com registro dos serviços, destinados à comprovação das corridas realizadas, sem ônus para a FPTI-BR;
	6.8. Pagar todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) incidentes sobre a prestação de serviço ora contratada, bem como pagar todas as despesas decorrentes;
	6.9. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços objeto do contrato;
	6.10. Manter regularizada sua situação perante todos os órgãos competentes;
	6.11. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;
	6.12. Respeitar os limites de velocidade para tráfego de veículos, bem como regras de acesso à Itaipu Binacional, sob pena de rescisão contratual;
	6.13. Atender com cordialidade e educação os usuários.

	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.1. Fornecer, mediante solicitação escrita da CREDENCIADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;
	7.2. Permitir o livre acesso da CREDENCIADA na FPTI-BR, observadas as normas de segurança da FPTI-BR e da ITAIPU BINACIONAL;
	7.3. Proporcionar à CREDENCIADA as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, isto é, àquelas previstas no termo de referência. Tais pedidos estão condicionados à aprovação da FPTI-BR;
	7.4. Comunicar à CREDENCIADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
	7.5. Providenciar os pagamentos à CREDENCIADA à vista dos recibos ou notas fiscais/faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.
	7.6. Manter atualizada a lista de pessoas credenciadas a pedir serviço de Taxi em nome da FPTI.
	7.7. A FPTI poderá a qualquer momento fiscalizar os valores cobrados nos trajetos, através de pesquisa junto a órgãos responsáveis e mediante conferencia de quilometragem. A contratada deverá corrigir eventuais distorções nos valores das corridas, caso seja identificada alguma distorção.

	8. DA CONTRATAÇÃO
	8.1. As pessoas jurídicas que atenderem aos requisitos do item 05 deste termo de referência serão consideradas credenciadas a prestar os serviços para a FPTI-BR, após a divulgação do resultado no site www.pti.org.br.
	8.2. Os serviços poderão ser solicitados durante toda a vigência do edital de credenciamento.
	8.3. A solicitação dos serviços será formalizada por meio de Ordem de Serviços, que será encaminhada via e-mail para o credenciado.
	8.4. O credenciamento poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e unilateral da FPTI-BR, nos casos enumerados no RELC – Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Fundação parque Tecnológico itaipu – Brasil, comunicando expressamente ao Contratado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido o descredenciamento, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam, aos contratados quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações.
	8.5. São de inteira responsabilidade do CONTRATADO (A) as obrigações pelos encargos previdenciários, sociais, fiscais, trabalhistas, securitários e comerciais resultantes de execução do contrato.
	8.6. O credenciamento não gera qualquer vínculo empregatício com a FPTI-BR.
	8.7. Da alternatividade entre os credenciados
	8.7.1. A solicitação dos serviços será conforme a necessidade e conveniência da FPTI-BR, sendo respeitada, a alternatividade entre os credenciados, sempre excluída a vontade da FPTI-BR na determinação da demanda por credenciado.
	8.7.2. Havendo mais de um credenciado, a prestação dos serviços ocorrerá mediante o sistema de rodízio, iniciado por sorteio. A ordem de sorteio desses nomes estabelecerá uma ordem de chamada dos credenciados. Desta forma, o primeiro sorteado será convocado para primeira vaga disponível, assim, sucessivamente.
	8.7.3. Aqueles que forem credenciados após o prazo inicial de envio de documentos previsto em edital, entrarão no final da ordem da lista de atendimento estabelecida pelo sorteio.
	8.7.4. O critério que será utilizado no rodízio é a alternância de credenciados por solicitação de transporte de táxi, ou seja, o mesmo credenciado não poderá atender duas solicitações em sequência.
	8.7.5. O sorteio será realizado na FPTI-BR com divulgação prévia da data e o resultado será disponibilizados no site www.pti.org.br.


	9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1.1. Serão indicados no momento da contratação do credenciado.

	10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. São consideradas infrações graves para fins do presente contrato:
	10.2. Para toda e qualquer ofensa a deveres contratuais, poderão ser aplicadas ao PRESTADOR, sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
	I. Advertência para faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o Contratante.
	II. Multa Moratória equivalente a 0,333% (trezentos e trinta e três milésimos por cento) do valor atualizado do Contrato, por dia de atraso.
	III. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato ou por ato que frustre ou fraude a licitação, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
	IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a FPTI-BR, por até 5 (cinco) anos.
	Parágrafo Único – Às infrações, independentemente de sua gravidade, poderão ser aplicadas de modo cumulativo, mais de uma penalidade, sem prejuízo da eventual rescisão contratual sem o direito à indenização.

	11. DO PAGAMENTO
	11.1. O pagamento da prestação de serviços será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, a contar do aceite do documento fiscal, desde que o(s) objeto(s) esteja(m) em conformidade com o solicitado pela FPTI-BR.
	11.2. O aceite do documento fiscal consiste na validação da Nota Fiscal, observados os dados cadastrais, retenções de tributos e contribuições quando aplicáveis, e compatibilidade da CNAE – Classificação Nacional de Atividade Econômica, com o objeto contratado.
	11.3. A nota fiscal somente deverá ser emitida após a aprovação, por parte da FPTI-BR, do(s) seguinte(s) documento(s):
	11.4. A “Ordem de Serviço/Compra”, “Contrato” ou o Pedido de Compras” emitido pela FPTI;
	11.5. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;
	11.6. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
	11.7. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;
	11.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	11.9. Certidão do Fundo de Garantia do Tempo e Serviço (FGTS);
	11.10. Correspondência com a solicitação do respectivo pagamento, relativo a realização dos serviços executados;
	11.11. O pagamento dos serviços estão condicionados às entregas das solicitações dos mesmo (pela CONTRATADA), a aprovação pela FPTI-BR do fornecimento e serviços realizados, a entrega da documentação completa exigida para liberação do pagamento conforme prazos e condições a serem firmados em contrato;
	11.12. Quando o PRESTADOR for optante do SIMPLES NACIONAL, for isento ou imune, deverá entregar junto com o documento fiscal, a declaração correspondente ao enquadramento e o respectivo anexo, quando aplicável.
	11.13. Os documentos fiscais deverão ser preenchidos em nome da Fundação Parque Tecnológico Itaipu – BR, CNPJ 07.769.688/0001-18, com natureza jurídica de entidade privada sem fins lucrativos, inscrição Municipal 36.687, Não Contribuinte de ICMS, endereço Avenida Tancredo Neves nº 6731, CEP 85.867-030, Bairro Itaipu, Foz do Iguaçu (PR);
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